DOUTRINA

- UM CASO DE DISTRIBUICAO DE CUSTAS

PELO DR. CaRLOs Z. PiNTo COELHO

I. — José edificou um prédio tendo feito néle uma varanda
e um mirante deitando directamente sébre o prédio de seu vizinho
Francisco, com violagio, portanto, do direito que a éste ltimo
provinha do art. 2.325.° do Cédigo Civil.

Francisco, em vez de recorrer aos tribunais e de propér contra
José a competente ac¢do, a-fim-de o obrigar a pdr térmo & vio-
lagio cometida e a respeitar os seus direitos, preferiu construir
um muro em terreno seu, junto ao limite entre éste e o prédio
de José, elevando-o até & altura necesséria para tapar as vistas
que, por meio da dita varanda e miradouro, José tinha sébre o
seu prédio.

Quando Francisco procedia a esta construgdo, José propds
contra €le uma acgdo na qual pediu que Francisco fésse condenado
a reconhecer-lhe o direito de servidio que José pretendia que
onerava o prédio de Francisco, e que éste fésse convencido nio
86 de que ndo podia levar a efeito a obra do muro que estava
fazendo, por constituir acto lesivo da propriedade déle José, mas
também de que era obrigado a demolir 0 mencionado muro.

Atribuiu José o valor de 12.000$00 a esta acgio.

Francisco ndo sé contestou o pedido de José, mas, em recon-
vengdo, pediu, mais, que €ste José fésse condenado a reconhecer
que tinha sido €le, José, que, com a varanda e mirante, havia
ofendido os direitos que ao mesmo Francisco provinham do
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art. 2.325.° do Cédigo Civil, e mais pediu que José fésse conde-
nado a fazer as obras necessirias a pdr térmo a esta violagdo.

Também alegou nessa reconvengdo, que José tinha aberto,
contra o preceito do art. 2.323.° do Cédigo Civil, um {8sso junto
3 parede de uma casa déle, Francisco, ndo s6 sem fazer as obras
necessirias a que esta parede nao sofresse prejuizo, mas cau-
sando nela infiltracdes prejudiciais. E pediu que José fsse con-
denado a reconhecer que com a abertura do f8sso ofendera os
direitos que a Francisco provinham do art. 2.323.° do Cédigo
Civil e & consegiiente reparacio dos prejuizos causados, fazendo
as obras necessarias para tal efeito.

E como José tinha precedido a sua acgdo contra Francisco de
um embargo de obra nova, Francisco pediu, mais, a José
11.000$00 como indemnizagio dos prejuizos causados com ésse
embargo.

Os arts. 310.° e 480.° n.° 6 do Cédigo de Processo Civil precei-
tuam que a tdda a causa seja atribuido um valor certo, expresso
em moeda legal.

E o art. 318.°, depois de ter renovado &ste preceito de que
«o autor deve indicar o valor da causa na petigdo inicialy,
acrescenta :

«sem o que esta nio pode ser recebidan.

Mas, embora da segunda parte do art. 313.° do referido Cédigo
de Processo Civil, possa induzir-se a obrigagdo de o réu, quando
reconvenha, indicar também o valor do pedido que faz na recon-
vencdio, o facto é que ndo ha preceito algum que expressamente
the imponha esta obrigagéo.

Antes o art. 506.° do mesmo Cédigo, relativo & reconvengio,
depois de mandar que ela seja deduzida discriminadamente na
contestagdo, refere-se aos n.** 4 e 5 do art. 480.°, mas ndo aon.’ 6
no qual se prescreve que se declare o valor da acgéo.

E seria, na verdade, perigoso impdr esta obrigacio ao réu sob
a cominagio do art. 318.° de a contestacdo nao poder ser recebida,
porque tendo esta recusa de recebimento consegii€ncias muito
graves, seria violento dar &ste efeito a um lapso fécil de acon-
tecer.
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No caso de que se trata, o réu, ao reconvir, nao indicou valor
& sua reconvengio ; apenas na parte relativa a indemnizagio pelo
prejuizo do embargo de obra nova, pediu, como JA vimos,
11.000$00 por &ste motivo.

Foi julgada improcedente a acgio proposta por José.

Quanto & reconvengio foi julgada procedente a sua parte
principal que designaremos pela letra a), ou seja aquela em que
Francisco pedia que José fésse condenado a reconhecer que com
a construgdo da varanda e miradouro tinha ofendido os direitos
que a Francisco advinham da disposicio do art. 2.325.° do C4-
digo Civil e a fazer as obras necessirias a por térmo aquela
violag3o.

E foi julgada improcedente na parte, que distinguiremos pela
letra b), relativa ao fésso cuja existéncia nio foi provada, e
portanto, quanto as consegiientes obras de reparaciv do respec-
tivo prejuizo, e também na parte que respeita aos danos, com-
putados em '11.000$00, pelo embargo de obra nova, que designa-
remos por c).

As partes foram condenadas nas custas na proporcio do ven-
cido, tendo-se em atencio o n.° 19 do art. 6.° do Cédigo das Custas.

Feita a conta final destas custas, foi atribuido & causa o valor
de 23.000$00 ou seja os 12.000$00, valor dado pelo autor, mais
11.000$00 montante da parte do pedido c¢) da reconvencao do
réu, relativa ao prejuizo com o embargo.

E as custas foram distribuidas na propor¢do de 12/23, para
serem pagas pelo autor, e 11/23 para serem pagas pelo réu.

Eis a exposi¢cio do caso.

2. — O réu fez uma primeira reclamagio na qual expds que
ndo podia atribuir-se & acgio o valor de 23.000$00 ou seja o
valor dado pelo A. ao seu pedido, mais 11.000$00 que era,
apenas, parte do seu pedido na reconvengio.

Fazendo-se a conta por esta forma, distribufam-se as custas
como se o réu sé tivesse feito na sua reconvencio, o pedido rela-
tivo aos 1'1.000$00, e tivesse, portanto, perdido esta na totalidade.

Ora o réu fizera, em reconvengio,os seguintes pedidos :

a) — condenagio do autor a reconhecer que violara
com a varanda e mirante, o direito que ao réu derivava
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do art. 2.325.° do Cédigo Civil e conseqiiente reparagao
dos prejuizos.

b) — condenagdo do mesmo, autor a reconhecer que,
com o fésso, violara o direito que ao réu provinha do
art. 2.323.° do Cédigo Civil e consegiiente reparagio dos
prejuizos,

¢) — prejuizo pelo embargo, que fixara em 1 1.000$00.

Perdera, é certo, os pedidos constantes das alineas b) e c).

Mas ganhara justamente o principa] que era o constante da
alinea a).

E acrescentava que se o préprio autor dera o valor de 12.000$00
ao seu pedido de manter a sua varanda e mirante deitando direc-
tamente sdbre o prédio do réu, nio devia ter valor inferior, mas
para ser contado a favor do réu, o pedido que Este fizera, e fora
julgado procedente, de o autor reconhecer que, longe de éle,
autor, ter direito, como pretendia, a manter essa varanda e mi-
rante, éle é que ofendera o direito do réu a que estes nao exis-
tissem.

E acrescentava o réu que, como nio havia sido fixado valor
na reconvengio, devia proceder-se em harmonia com o art. 321.°
do Cédigo de Processo Civil e art. 8.° do Cédigo das Custas,
ordenando-se que, por meio da competente avaliacdo, se fixasse
o valor dos pedidos da reconvengdo acima referidos nas alineas a)
e b), a que se ndo atribuira quantia determinada.

3. — Como resultado desta reclamagdo mandou-se apurar o
valor dos dois referidos pedidos da reconvengao.

Mas procedeu-se do modo seguinte:

Para fixar valor ao pedido da alinea a) entendeu-se mandar
avaliar as obras necessarias a por térmo a violagdo que ao direito
do réu derivara da varanda e do miradouro que fez o autor ou,
melhor, determinar o valor do muro que o réu fizera para neu-
tralizar os efeitos da varanda e miradouro.

E, quanto ao pedido da alinea b), o relativo ao f6sso, man-
dou-se avaliar as obras necessirias a reparar os prejuizos deri-
vados do mesmo.

E de notar que ndo ficou provado na acgdo que -tal fosso
tivesse sido feito.
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4. — Voltou o réu a reclamar contra éste modo de proceder.

E deduziu o seguinte em defesa da sua reclamaco.

O valor do pedido, feito em reconvengdo pelo réu, de ser
condenado o autor a reconhecer que com a varanda e miradouro
deitando directamente sdbre o prédio do reconvinte, ofendera os
direitos que a &ste derivavam do art. 2.325 do Cédigo Civil, tem
um valor auténomo.

Nzo pode confundir-se &ste valor com o do pedido que fez o
autor, e que foi julgado improcedente.

E também ¢é diferente do do custo das obras necessirias para
O reparar e cuja execugdo é, apenas, consegqiiéncia ou efeito da
sua procedéncia.

5. — A autonomia do pedido feito pelo réu na reconvengio
resulta do que vai expér-se.

A situagio derivada do julgamento &, na verdade, esta :

Foi o réu perseguido pelo autor com uma ac¢do a que o
mesmo autor deu o valor de 12.000$00.

Esta accdo foi julgada improcedente.

Perdeu, portanto, o autor a sua acgdo cujo valor ficou, repe-

timos, fixado em 12.000$00.

Mas a questio ndo parou aqui.

O réu deduziu reconvengéo.

E nessa reconvengio alegou que n3o sé éle, réu, n3o tinha
negativamente a obrigacio que o A. lhe exigia, mas, pelo con-
trério, era, €le réu, reconvinte, que tinha um direito positivo,
contra o A., o de fazer condenar o mesmo A. a reconhecer que,
com a varanda e miradouro que construira deitando directamente
sobre o prédio déle, réu, reconvinte, ofendera por um acto positivo
déle, autor, os direitos que ao mesmo reconvinte provinham do
art. 2.325.° do Cédigo Civil.

Esta parte positiva da reconvengiio, que € a sua parte principal,
ganhou-a o réu, visto que foi julgada procedente. E, por conse-
giiéncia, perdeu-a o A., como réu, reconvindo.

Tem, pois, o réu na accio, e reconvinte na reconvencio, o indu-
bitdvel direito a ver atribuir, na distribuicio da conta das custas,
um valor positivo a éste seu pedido, também positivo, para o
efeito de tal valor ser considerado a seu favor nessa distribuicio.

Ano 2.0, n.os [ ¢ 2 ’ 7



93 REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS

Nao pode, com efeito, confundir-se a situacéo que existiria se
o réu se tivesse limitado a contestar a acgéo (sem coisa alguma
ter pedido em reconvengio) e essa acgdo tivesse sido julgada
improcedente, com aquela que, na realidade, derivou do facto
de essa reconvencio ter sido deduzida e julgada procedente.

Na primeira destas situagdes, a de falta de reconvengao, a
acgao teria sido simplesmente julgada improcedente e o autor,
que a perdera, ficaria obrigado ao pagamento de todas as custas
contadas em relacio ao valor de 12.000$00 que dera ao seu
pedido. .

Mas no segundo caso figurado, € que foi o que aconteceu, ou
seja o de ter havido reconvengéo e ter sido esta julgada proce-
dente, tem de proceder-se doutra forma.

O autor perdeu a acgio : paga, portanto, as respectivas custas.

Mas perdeu, mais, a reconvengao.

Supondo, para facilitar do raciocinio, que ao pedido feito
na reconvengio é fixado também o valor de 12.000$00 e pondo,
por agora, de parte, para o mesmo efeito, o valor dos outros pedi-
dos, a conta global do montante das custas, seria feita com relacdo
3 soma déstes dois valores, ou seja com relagao a 24.000$00, em
obediéncia ao art. 313.° do Cédigo de Processo Civil e n.” 19 do
art. 6.° do Cédigo das Custas.

E como o A. perdera a sua acg3o a que foi fixado o valor de
12.000$00, e perdera, além dela, a reconvengéo avaliada também
em 12.000$00, suportaria o mesmo A. a totalidade destas custas
relativas aos 24.000$00.

Resulta, pois, déste raciocinio que é indispensavel avaliar o
pedido feito na alinea a) da reconvengao.

E é&ste valor é contado a favor do réu e conira o autor para o
efeito da distribuigdo proporcional dessas custas.

Insistimos nesta diferenga de situagses.

Ao ser elaborada a primeira conta ndo se atribuiu valor algum
ao pedido que fez o réu na reconvengio, de o A. reconhecer que
tendo feito a varanda e o mirante a deitar directamente sdbre o
prédio do réu, violara o direito que ao mesmo derivava do

art. 2.325.° do Cédigo Civil.
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Ora a situagdo é esta:

O autor n3o tinha o direito que pedia ilegalmente na acgéo, de
coagir o réu a reconhecer que o terreno do mesmo réu tinha o
encargo de dar servidao de vistas ao prédio do mesmo A.

Nzo tinha também o A. o direito de coagir o réu, como pre-
tendia o mesmo autor, a demolir o muro que o mesmo réu tinha
construido com o fim de impedir que a varanda e mirante do
prédio do A., deitasse directamente sdbre o seu prédio.

E esta a conseqiiéncia da improcendéncia da acgio proposta
. pelo A, a que éste deu o valor de 12.000$00.

O pedido que a sentenca julgou improcedente, era aquele a
que nos referimos.

Era &ste pedido o tnico que estava feito ao tempo em que a
accao foi proposta.

O A. invocou essa pretensdo como fundamento do embargo
de obra nova.

O julgamento da improcedéncia da acgiio proposta pelo A.
teve, pois, apenas, um valor negativo,

Declarou que o A. ndo tinha o direito que reclamava.

Mas a iniciativa do réu na reconvengio, essa teve um resultado
positivo.

A sentenga julgou procedente o seguinte, que o réu pediu acti-
vamente, ou seja que o réu tinha dircito a que o A. fbsse conde-
nado a reconhecer que éle, autor, com o seu acto de construir a
varanda e mirandouro, deitando directamente s6bre o prédio do
réu, ofendera os direitos déste, derivados do art. 2.325.° do Cé-
digo Civil.

Este pedido, que é o principal da reconvencdo, e que foi jul-
gado procedente, ha-de ter um valor positivo que é auténomo e in-
dependente daquele que o A, fez na acgao.

E o outro pedido da reconvengio, também julgado procedente,
de o A. fazer as obras necessarias a inutilizar os efeitos da varanda’
e miradouro, é, sem divida, acessério e conseqiiéncia do primeiro ;
mas nem por isso se confunde com éle.

Resulta do que fica dito que o julgamento da sentenga ndo se
limitou a julgar improcedente o pedido do autor.



100 REVISTA DA ORDEM DOS ADVOGADOS

Nizo parou aqui,

Voltou, como se diz em linguagem vulgar, o feitico contra o
feiticeiro.

Julgou, nestes térmos, que ndo s6 o autor ndo tinha o direito
que reclamava na acgio, mas que o réu é que tinha direito de
obrigar ao autor, a ndo continuar a ter a varanda e o mirante que
construira directamente sdbre o prédio déle, réu.

A improcedéncia do pedido do A. tem um efeito simplesmente
negativo.

Se o julgamento tivesse ficado por aqui, teria sido puramente
negativo : teria declarado que o A. nao tinha o direito pedido.

Mas o réu teria ficado sem direito algum positivo.

Ter-se-ia, simplesmente, julgado que éle ndo tinha a obrigagdo
que o A. lhe exigia.

Isto é: o autor ndo poderia, como pretendera, impedir o réu
de prosseguir na construgdo do muro.

Mas o réu teria ficado sem direito algum positivo que pudesse
executar contrao A.

Noutros térmos: se o réu, depois da sentenga de simples im-
procedéncia da acgdo, tivesse ficado inactivo e ndo tivesse prosse-
guido na construgio do muro, a varanda e o miradouro teriam
continuado a existir nas mesmas condigdes.

O réu ndo teria visto declarado que tivesse positivamente para
com o A., qualquer direito que &ste houvesse ofendido.

Teria ficado sem titulo que pudesse executar contra o A., a-fim-
-de o obrigar a destruir os efeitos de a varanda e miradouro dei-
tarem directamente sdbre o prédio déle, réu.

Nso teria podido coagir o A. a entaipar a varanda e miradouro.

Para isto ter conseguido teve de fazer, em reconvengdo, o
pedido que designdmos pela letra a).

Foi, na verdade, essa declaragdo positiva do dircito do réu
s8bre o A., e da correspondente obrigagdo do A., reconvindo,
para com o réu, reconvinte, que o mesmo réu obteve que se jul-
gasse com o seu pedido que foi julgado procedente.

Este pedido ha-de ter um valor auténomo, repetimos.

Um exemplo esclarece nitidamente a questao.
Certo autor demanda certo réu arguindo-o de praticar- actos
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que €le considera violadores do seu direito de propriedade sébre
certo prédio,

Verifica-se que o réu praticou os actos arguidos, mas julga-se
que €les ndo violam o direito do autor por nao ter gle, A., os di-
reitos que na acgdo invocara sdbre o prédio, e a acgio &, por isso,
julgada improcedente.

A acgdo da justica parou aqui.

O réu, ainda que na acgdo se tivesse apurado que era éle o
dono do prédio, ficaria sem titulo algum para obrigar o autor a
abandona-lo.

Mas se o réu pede positivamente, em reconvengio, ou em
acgdo auténoma, que o autor da primeira acgio seja condenado,
como réu, a reconhecer o direito de propriedade déle, réu, ao
prédio e condenado, aquele autor, a entregar-lho, entdo ji o re-
convinte, ou novo autor, fem acgdo positiva contra o primitivo
autor, ja fica com titulo exequivel contra éle, para o coagir a entre-
gar-lhe o prédio da quest3o.

Ora foi isto justamente que sucedeu na presente acgio.

O pedido positivo feito pelo réu na reconvencio, tem um
valor quténomo que acresce ao da acgdo proposta pelo primitivo
autor.

6. — Também nio é exacto que o valor da ofensa, feita ao
réu, dos direitos que lhe derivam do art. 2.325.° do Cédigo Civil,
se confunda com o pedido acessério que é conseqiiéncia do pri-
meiro, de se realizarem as obras necessarias & reparacio desta
ofensa.

Constituem, é certo, ambos, uma categoria légica, se assim
quisermos, mas nem por isso se pode subordinar o valor do prin-
cipal que consiste na ofensa feita, ao do acessdrio que sao as obras
necessirias a reparacio desta ofensa.

E verdade que as obras sdo necessirias porque a ofensa se
cometeu : as obras s3o filiadas na ofensa. Mas esta filiacao 1égica
ndo impede que a ofensa tenha valor diferente do das obras desti-
nadas a repara-la. °

E, com efeito, o valor da ofensa do direito que ao reconvinte
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deriva da disposigio do art. 2.325.” do Cédigo Civil, ndo é o das
obras necessarias a por térmo a essa ofensa.

E, antes, igual & diminuigdo de valor que resultaria, para o
prédio do reconvinte, do facto de poder subsistir a varanda e o
mirante.

Esta diminuigdo de valor é inteiramente diferente e indepen-
dente do custo das obras necessarias a porem-lhe trmo.

7. — lgualmente se demonstra isto com um exemplo.

Suponhamos que o prédio que se pretende que seja dominante,
tinha sdbre o prédio que se pretende serviente, trés janelas para
tapar as quais bastariam uns cem escudos.

Mas a poder subsistir a serviddo de vistas derivada das trés
janelas, o dono do prédio pretendidamente serviente, ficaria im-
pedido de edificar no seu terreno a uma distancia inferior a 1,5,
art, 2.325.° § 3.° do Cédigo Civil, segundo a redacgéo do de-
creto n.° 19.126.

Suponha-se que o prédio pretendidamente serviente, era uma
construgdo de trés ou quatro andares, € que o valor da construcado
nesse espacgo de metro e meio de largura que tomaria a servidao,
era de vinte ou trinta contos.

E evidente que seriam &sses vinte ou trinta contos o valor do
pedido, e que seria absurdo dar-lhe o de cem escudos que custaria
o tapamento das janelas.

Qutro exemplo:

Suponha-se que, por culpa de Pedro, se rompeu um cano de
4gua que produziu graves estragos no prédio de Anténio.

A reparagio do cano de dgua, que originara os estragos, cus-
taria, por hipétese, 20$00.

Seria absurdo atribuir ao prejuizo causado pelo derrame das
4guas, o valor do preco do custo da reparagéo da rotura, visto que
&ste valor é muito superior ao custo da reparagio do cano.

Mais :

No caso de que se trata, a demoligio do muro de Francisco,
supondo que éste teria que o demolir, foi avaliada em 20$00.

Mas o autor, José, deu o valor de12.000$00 ao pedido que fez
na acgio com respeito a pretendida servidao.
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8. — Finalmente atinge as raias do inverosimil a forma por
que se entendeu atribuir valor ao pedido relativo 2 a violagdo pro-
veniente do f6sso, pedido em que o réu decafu na sua reconvengio.

Nio se provou, com efeito, no processo, que o fdsso tivesse
existido.

E, pois, absolutamente inadmissivel mandar avaliar o pedido
da reconvengdo, derivado do f6sso, pelo prego do custo de umas
supostas obras que a ac¢dio averiguou que nio seriam necessarias.
justamente pela razio de, repetimos, nio se ter averiguado a exis-
téncia désse {8sso, ou seja da causa que se hawa atribuido a estas
hipotéticas obras !

Outro ha-de ser, decerto, o critério a seguir na determinacgio
do valor.

E visto que se trata de um facto inexistente, ha-de ser sempre
arbitririo o modo de fixar éste valor.

9. — Em concluséo e para resumir.

E necessario avaliar o pedido resultante da alinea a).

O valor déste pedido é o do dano, em si, resultante da dimi-
nuicdo de valor que derivaria para o prédio de Francisco, do facto
de a varanda e mirante de José poderem subsistir. E mais o do
valor das obras necessarias a pdr térmo ao referido dano.

Admitamos, para concretizar e facilitar o raciocinio, que se
computou em 12.000$00 aquela diminui¢io de valor e em 3.000$00
o custo das obras.

Seria, ao todo, de 15.000$00 o valor do pedido da alinea a)
da reconvencio,

Figuremos, ainda, que ao pedido relativo ao fésso, alinea b),
foi atribuido o valor de 1.000$00.

Ao da alinea c), prejuizo pelo embargo, foi dado o valor de

11.000$00, como vimos.

O valor total dos pedidos de reconvengio, seria, pois, de
27.000$00 : ou seja 12.000800 mais 3. 000$00, ou seja 15.000$00,
quanto & alinea a); mais 1.000$00 quanto 3 alfnea b); mais
11.000$00 quanto 3 alinea c).

O valor da acgio proposta pelo A. ficara fixado, j4 vimos, em

12.000$00.
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Em harmonia com o n.° 19 do art. 6.° do Cédigo das Custas,
o valor da causa é, pois, de 39.000$00 ou seja os 12.000$00, valor
da acg@o, mais os 27.000$00, valor da reconvengio.

E em harmonia com éste valor de 39.000$00 que tém de ser
contadas as custas do processo.

Consideremos agora o modo por que estas custas devem ser
distribuidas por autor e réu.

O autor perdeu a acgio ; perdeu, pois, em relagio a 12.000$00.

E perdeu também a alinea a) da reconvencio; aos 12.000$00
da acgdo, tém, pois, de acrescer os 15.000$00, valor desta ali-
nea a).

A responsabilidade do autor na totalidade das custas contadas,
deve, pois, ser calculada com relagzo a 27.000$00.

O réu perdeu a alinea b) da reconvengio a que foi dado o
valor de 1.000$00.

E perdeu também os 11.000$00 da alinea c).

E, pois, de 12.000$00 o valor em relacio ao qual tem de ser
calculada a sua responsabilidade no total das custas.

A totalidade das custas contadas tem, pois, de ser dividida
por 39,

E pertence ao autor pagar 27/39 do total das custas; e o réu
teria de pagar os restantes 12/39.

10. — E certamente 4rido o que expusemos.

Embora a hipétese nio seja muito vulgar, deu-nos ensejo a
corrigirmos erros manifestos de apreciagio e a fixarmos principios
que, porventura, poderdo ter aplicagio noutros casos. S6 por &ste
motivo a demos a piiblico.

Carlos Z. Pinto Coelho



